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A 1ª Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia manteve a condenação do Estado de Rondônia,
proferida pelo juízo de 1º grau, para indenizar por danos
materiais um morador da cidade de Ji-Paraná, em razão
deste ter sido vítima de assalto por apenados, sob a guarda
do Estado, que fugiram do presídio Agenor de Carvalho, no
dia 5 de fevereiro de 2020. Cerca de 10 presos, armados
com madeira, invadiram a casa da vítima, renderam toda a
família do morador e levaram um automóvel, uma
motocicleta, além de dinheiro e objetos como relógios, jóias,
celulares, dentre outros.

Pelos danos, a sentença do Juízo da causa, de 9 de fevereiro
de 2021, determinou ao Estado de Rondônia o pagamento à
vítima o valor de 80 mil reais, relativo a um veículo, assim
como ressarcir 3 mil reais, subtraído durante o assalto. O

dano moral, solicitado pelo morador, foi negado por falta de provas, assim como “o pedido de reparação pelos danos na motocicleta,
celulares e jóias, por entender que não foram demonstrados nos autos”, segundo a sentença do Juízo da causa.

Embora o Estado tenha alegado ausência de causalidade, uma vez que o roubo foi praticado por pessoas estranhas à Administração, para
o relator, desembargador Daniel Lagos, a matéria posta em exame não merece reforma, visto que as provas produzidas na instrução
processual demonstram, categoricamente, o dano material suportado pela vítima durante o assalto praticado por presos, sob a guarda do
Estado, que fugiram da referida unidade prisional de Ji-Paraná para praticar o assalto.

Segundo o voto do relator, o roubo praticado pelos presos, no momento em que deveriam estar recolhidos na unidade prisional,
demonstra falha na vigilância pelos agentes do Estado. Ademais, as provas demonstram o nexo causal sobre o fato que responsabiliza ao
Estado o dever de reparar o dano sofrido pela vítima.

Para o relator, “a negligência estatal foi a causa direta e imediata do evento danoso, uma vez que se impunha aos agentes públicos o dever
de vigiar e a imediata busca na recaptura dos presos, para a garantia da Ordem Pública”.

Acompanharam o voto do relator o desembargador Miguel Monico e o juiz convocado Jorge Gurgel do Amaral, durante a sessão de
julgamento realizada no dia 15 de julho de 2021.
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